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Marcelo Brandão Lapa

De: Dep. Arnaldo Jardim
Enviado em: quarta-feira, 6 de novembro de 2019 12:45
Para: Débora Veloso Maffia; Wilder Kirliam Costa do Nascimento; Sócrates Arantes 

Teixeira Filho; Seme Taleb Fares; rodrigopael@gmail.com
Cc: Marcelo Brandão Lapa
Assunto: sugestões COMISSAO PPPs e CONCESSOES

Prioridade: Alta

 
Prezados, 
 
O Presidente José Carlos havia ficado de enviar as contribuições abaixo na semana passada. Ocorre que ele passou 
mal e teve de ficar em repouso, o que o afastou de todas as atividades por alguns dias. 
 
Certo da compreensão de vocês, encaminho para a devida apreciação. 
 
Abraços, 
 
Luis Henrique Macedo Cidade 
Coordenador de Relações Institucionais 
Tel.: +55 (61) 3327-1013 – 99627-5976 
www.cbic.org.br – luis.cidade@cbic.org.br 
 

 
 

 
 
 
Caro Deputado segue abaixo algumas sugestões extras que foram feitas por nossa equipe, 
desculpe atraso mas foi forca maior mesmo. 
abracos 
JC 
 
 
 

  
DA ESTRUTURAÇÃO DE PROJETOS DE CONCESSÃO E PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 

  
“Art. 1. Os bancos públicos federais poderão ser contratados diretamente, mediante dispensa de 
licitação, por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, 
direta e indireta, para prestar serviços técnicos profissionais especializados que visem à 
estruturação de projetos de Parcerias Público-Privadas, Concessões e outras formas de 
desestatização. 

  
§ 1º A remuneração pelos serviços a que se refere o caput poderá, nos termos previstos no contrato, 
incluir parcela fixa, parcela variável, vinculada ao êxito da licitação da parceria, ou a combinação de 
ambas. 

  
§ 2º Na hipótese de êxito da licitação, a remuneração a que se refere o § 1º poderá ser paga pelo 
licitante vencedor.” 
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“Art. 2. Para a execução dos serviços técnicos de que trata o art. 1, os bancos públicos federais 
poderão contratar suporte técnico externo de profissionais, empresas ou entidades de elevada 
especialização, por ele selecionados, de acordo, preferencialmente, com os critérios de julgamento 
de melhor combinação de técnica e preço ou de melhor técnica, conforme o disposto nos incisos III 
e IV do caput do art. 54 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016.” 

  
  
4          EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
  
4.1       CONTRATAÇÃO DIRETA 
  
4.1.1    O artigo 5º da Lei 13.529/2017 já dispõe sobre a possibilidade de que o agente administrador do 
FEP possa ser contratado diretamente, mediante dispensa de licitação, por órgãos e entidades da 
Administração Pública federal, estadual e municipal, direta e indireta, para desenvolver, com recursos do 
fundo, as atividades e os serviços técnicos necessários para viabilizar a licitação de projetos de concessão 
e de parceria público-privada. 
  
4.1.2    Essa possibilidade de contratação direta tem sido uma ferramenta de sucesso que deve ser 
expandida. A CAIXA tem atuado na estruturação de projetos de parceria público-privada e medidas de 
desestatização, bem como enquanto administradora do Fundo de Apoio à Estruturação e ao 
Desenvolvimento de Projetos de Concessão e Parcerias Público-Privadas da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios (FEP), em diversas frentes como Iluminação Pública, Saneamento, 
Resíduos Sólidos Urbanos e Mobilidade. 
  
4.1.3    Há interesse público e do mercado em que os bancos públicos federais possam atuar com maiores 
possibilidades jurídico-legais, em especial a contratação direta por órgãos e entidade da Administração 
Pública, no intuito de trazer maior celeridade aos processos para a viabilização de projetos que visam o 
desenvolvimento social e econômico do país. 
  
4.1.4    Dessa forma, a fim de fomentarmos um aumento no número de bons projetos de infraestrutura, um 
dos principais gargalos no desenvolvimento econômico do país, entendemos que a possibilidade de que 
os entes públicos contratem diretamente a CAIXA e outros bancos públicos estruturados de projetos não 
deve ser limitada apenas às hipóteses de utilização de recursos do FEP/CAIXA. É de interesse público 
que a legislação que trata de PPP aborde esse tema. 
  
4.2       SUBCONTRATAÇÃO 
  
4.2.1    Aliada à possibilidade de contratação direta pelos Entes Públicos, a viabilização legal da 
contratação de suporte técnico externo de profissionais, empresas ou entidades de elevada 
especialização pela CAIXA trará maior segurança jurídica às atividades de estruturação de projetos de 
parcerias de investimentos e medidas de desestatização. 
  
4.2.2    A estruturação de projetos é um trabalho multidisciplinar e complexo, que abrange o apoio técnico 
de engenharia, econômico-financeiro, socioambiental e jurídico na estruturação e desenvolvimento de 
Concessões Comuns e PPP. 
  
4.2.3    A contratação de suporte técnico é essencial e visa o apoio na análise e execução de serviços 
especializados, tendo em vista que a complexidade das tarefas que envolvem a estruturação de uma 
concessão inviabilizam a execução integral de todos os serviços por uma mesma instituição, que por 
vezes demandam alta especialização. 
  
4.2.4    Dessa forma, entendemos como conveniente à segurança jurídica que haja previsão legal da 
possibilidade de subcontratação de serviços técnico especializados para os bancos públicos contratados 
diretamente para estruturação de projetos de Concessão e PPP. 
  
  
5          SUGESTÕES DE CARATER GERAL 
  
5.1       Estabelecimento de novos marcos legais que promovam a financiabilidade dos projetos através de 
melhores e mais robustas estruturas de garantias, atreladas aos próprios projetos e as respectivas SPE’s. 
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5.1.1    Criação de instituto jurídico semelhante ao patrimônio de afetação utilizado na incorporação 
imobiliária, que garanta que uma SPE, que contraia financiamento para investir em uma concessão, possa 
estabelecer vínculo prioritário e com amparo legal (afetação) entre a distribuição de seus dividendos e o 
pagamento das prestações assumidas junto a agente financeiro, e que, em caso de default da operação e 
o vencimento antecipado do contrato de financiamento, os ativos da SPE dados em garantia, permaneçam 
livres e desimpedidos para serem executados pelo financiador. 
  
5.1.2    Estabelecimento de requisitos de governança que tragam transparência e profissionalização da 
gestão e decisões. 
  
5.1.3    Possibilidade de utilização do FPM/FPE como garantia das contraprestações pecuniárias em PPP. 


